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E-mail: cplpmcindios@gmail.com - Tel.: (083) {083} 99918-1772.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.997/0001-63, doravante
denominado simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar
que fará realizar através do Pregoeiro Oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no
endereço acima, às 08:30 horas do dia 07 de Março de 2023, por meio do site wcompras.com.br,

na forma eletrônica, com critério de julgamento
tudo de acordo com este

7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto

Federal n'’ 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; conforme os

visando o Registro de Preços para:
FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS,

PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB.

licitação na modalidade Pregão n° 00002/2023,
menor preço por item, e sob o regime de empreitada por preço global;
instrumento e em observância a Decreto Federal n°

critérios e procedimentos a seguir definidos,

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA __ PARA
COM ALOCAÇAO DE

Data de abertura da sessão pública: 07/03/2023. Horário: 08:30 — horário de Brasilia.
Data para inicio da fase de lances: 07/03/2023. Horário:
Local: wcompras.com.br

08:45 - horário de Brasilia.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA^PARA
FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOC.AÇAO DE
PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB.
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde

serem eventualmente contratadas

encontram-se

consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades a

pelo ORC.
1.3.0 certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro
de Preços para contratações futuras, conforme a norma vigente.
1.4.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata
termos do Anexo III e nas condições previstas neste instrumento.

1.5.Os preços registrados terão a validade de 12(doze) meses, a partir da data de publicação do
extrato da respectiva Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do objeco ora
licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido periodo.

de Registro de Preços, nos

1.6.A licitação será realizada em um único item.

1.7.0 critério de julgamento adotado será o menor preço do item,
contidas neste instr'umento e seus anexos quanto às especificações do objeto,

que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
que o acompanham, quando for o caso,

observadas as exigências

1.8.A contratação acima descrita,

especificações técnicas e informações complementares
Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especificajustifica-se:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS COM
CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE
TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB - considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento

em relação aos

aprovadas.

1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06. Todavia,

e simplificado para as
serão



afastados os benefícios estabelecidos nos Arts.
simultaneamente,

legal.

47 e 48, por estarem presentes, isolada ou
as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital deste certame,

se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis à data fixada para

abertura da sessão pública.

2.3.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:

2.3.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no

seguinte endereço: Avenida Governador João Agripino, 20
índios

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de
recebimento da impugnação.

2.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

2.6.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:

2.6.1.No endereço: wcompras.com.br; e

2.6.2.Pelo e-mail: cplpmcindios@gmail.com.

2.7.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.

2.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
2.9.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
2.10.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Antônio Leite Rolim Cachoeira dos

PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇAO

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para
todos os fins e efeitos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC;
3.1.3.ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.4.ANEXO IV

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelos

http://WWW.cachoeiradosÍndios.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; wcompras.com.br.

MINUTA DO CONTRATO.

sites:

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto
Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente
de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço:

Inicio; Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
de Referência - Anexo I.

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado
da data de sua assinatura.

5.4.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos,
mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as
características do objeto contratado.

5.5.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos Próprios do Município de Cachoeira dos índios.
5.6.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual,
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras,
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com credenciamento regular junto ao ORC, condição para obter, mediante
procedimento regular definido pelo referido órgão,
procedimento necessário para a realização do referido credenciamento, também está disponível no
endereço: wcompras.com.br.

as

correrão por conta das respectivas

senha de acesso" específica. 0uma



6.2.0 licitante deverá utilizar

simples validade no prazo de vigência,
Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar; etapa a ser cumprida a cada certame.
6.3.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
6.4.Não poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e

6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9°, da Lei 8.666/93.
6.5.É vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.
6.6.Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá proceder, preliminarmente, à
devida

necessários e obrigatórios, tais como:

6.6.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando, portanto, apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus Arts. 42 a 49, sendo que:

6.6.1.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o
não cumprimento dos requisitos do referido artigo impedirá a participação do licitante nos
respectivos itens; e

6.6.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, o não cumprimento desses requisitos apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que ME ou EPP.
6.6.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

6.6.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias.
6.6.4.Que inexiste fato impeditivo para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

6.6.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor,

artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
6.6.6.Que não possui, em sua

forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art.
Constituição Federal.

6.6.7.Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme
disposto no Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

6.6.8.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n
02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informação do Ministério
do Planejamento e Gestão.

6.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções aplicáveis previstas em Lei e neste Edital.
6.8.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3°, da Lei 8.666/93, destinada
a esclarecer as informações declaradas, inclusive, se o licitante é, de fato e de direito,
considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.

essa senha" para acesso ao sistema eletrônico, sendo que a

não significa sua habilitação automática em qualquer

qualificação mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante
1° e no Inciso III, do Art. 5°, da

ou

O licitante deverá atender aos requisitos abaixo e os respectivos6.9.CONDIÇOES ESPECIFICAS:

comprovantes, obrigatoriamente, integrarão a documentação para fins de habilitação:
6.9.1.Comprovação de capacidade técnico-profissional, feita através de atestado fornecido por

do Responsável Técnico designado pelo
devidamente registrado junto a entidade profissional competente,

características semelhantes à parcela mais relevante do objeto da
abaixo discriminada. O referido atestado só será aceito se acompanhado da

pessoa jurídica de direito público ou privado em nome
licitante.

demonstrando a

execução de serviços com

presente licitação,
correspondente Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho regional de fiscalização
profissional competente e da comprovação de que o referido Responsável Técnico designado pertence
ao quadro da empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do presente certame. Tal comprovação
poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do
licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de
Registro do Empregado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação

devidamente registrado no registro público, nos termos do Art. 221, da Lei Federal
° 10.406, de 10 de janeiro de 2002; c) contrato social, alteração contratual ou equivalente na

quando o responsável técnico for sócio da empresa Serão admitidos os atestados

civil comum.

n

forma da lei,

referentes à execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior a: Ao Objeto Licitado
6.9.2.Comprovação de capacidade técnico-operacional,
pessoa jurídica de direito público ou privado em favor da Empresa,

feita através de atestado fornecido por

demonstrando aptidão do

licitante por execução de serviços, em características semelhantes à parcela mais relevante do
objeto da presente licitação, abaixo indicada. Serão admitidos os atestados referentes à execução
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a:
Objeto Licitado.



7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.0 credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados

acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação em qualquer

na sua forma eletrônica, promovido pelo órgão, e ocorrerá pela atribuição de "senha"

pessoal. Todo o procedimento necessário para realizar o credenciamento, também está disponível
no endereço: wcompras.com.br.

7.2.0 credenciamento junto ao ORC para participação deste Pregão, implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao certame.

regularmente cadastrados,
Pregão,

7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida "senha"
de acesso, ainda que por terceiros.

8.0.DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado,
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital,

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida
documentação.

8.2.0 envio da proposta,

ocorrerá por meio de "senha

8.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão

habilitação, ainda que haja algima restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
do Art. 43, § 1°, da Lei 123/06.

8.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.5.Até a abertura da sessão pública, os

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.6.Não será estabelecida,

apresentadas, o que somente ocorrerá após
julgamento da proposta.
8.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

8.8.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.9.Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública obedecerão
o horário de Brasília - DF.

PROPOSTA com a

acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
" de acesso ao sistema eletrônico.

encaminhar a documentação de
nos termos

licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
a realização dos procedimentos de negociação e

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de
de forma objetiva da sua real adequaçãotodos os campos necessários e obrigatórios para

e exequibilidade, tais como:
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I.
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado,

utilização de duas casas decimais.
Anexo I.

o exame

9.3.Será cotado um único preço para cada item,

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência
9.5.0 envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante,

requisitos definidos para Habilitação, bem como de que está ciente e concorda com

com a

que cumpre

plenamente os
todas as condições contidas neste Edital e seus anexos.

9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução dos serviços.

9.7.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial,
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8.As propostas ficarão disponíveis no . _ .
identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das
sanções previstas nesse Edital.

quanto na etapa de lances, será de exclusiva

sistema eletrônico e qualquer elemento que possa

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2.0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade cora os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência:
10.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

julgamento definitivo em sentido



10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
participarão da fase de lances.

10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

sendo que somente estas

10.5.Iniciada a fase competitiva,
meio do sistema eletrônico,
consignado no registro:

10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

10.8.0 intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta não deverá ser
inferior a R$ 0,01 {um centavo).

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior,

os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo:

10.11.1.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
autores dos melhores lances subsequentes,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

poderão os

até o máximo de três.na ordem de classificação,

deste prazo.

10.12.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,
segundo a ordem crescente de valores:
10.12.1.Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
10.13.Poderá o Pregoeiro

da etapa fechada, caso

exigências de habilitação.
10.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
10.15.Durante o transcurso da sessão pública, os

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.16.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
10.17.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado
para divulgação. ... o. i
10.18.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Editai e seus
anexos.

o sistema ordenará os lances

, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinicio
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às

licitantes serão informados, em tempo real, do

concorrerá com o valor de sua proposta.10.19.Caso o licitante não apresente lances,

10.20.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da
entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se

se

esta for empresa de maior porte, assim como
o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada. _ ^
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma ultima

no prazo de

e empresas de pequeno porte que se

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação,

estabelecido no item anterior.para o exercicio do mesmo direito, no prazo
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances,
previsto no Art. 3°, § 2°, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente.

entre

o critério de desempate será aquele
aos

serviços:

10.26.1.Produzidos no Pais;



10.26.2.Prestados por empresas brasileiras;
10.26.3.Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

10.26.4.Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

10.27.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital:

10.28.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;

10.28.2.0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 {vinte e
adequada ao último lance ofertado e após a

for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.29.Após o encerramento da etapa competitiva, os

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
Cadastro de Reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado:
10.29.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado;
10.29.2.Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.
10.29.3.Esta ordem de classificação dos licitantes

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a Ata de
Registro de Preços ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas na norma vigente.
10.30.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.
10.31.Após a negociação do preço, o Pregoeiro
proposta.

quatro) horas, envie a sua proposta atualizada,

negociação realizada, acompanhada, se

licitantes interessados poderão reduzir seus

objetivando a formação do

registrados deverá ser respeitada nas

iniciará a fase de aceitação e julgamento da

11.0.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
relação ao máximo estipulado

11.1.Encerrada a etapa de negociação,

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
para contratação neste certame. , .
11.2.Havendo proposta ou lance vencedor com valor final para o respectivo item relacionado no
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:

o item será desconsiderado; ou

em

11.2.1.Superior ao estimado pelo ORC,
11.2.2.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 72 {setenta e duas) horas para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
11.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
11.4.Qualquer interessado poderá requerer que _ _
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita. , - j ^i● -
11.5.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçao de diligencias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá se^r reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência.

diligências para aferir ase realizem

e a ocorrência

será registrada em ata.

11.6.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta:

estabelecido, a partir de solicitação

documento digital complementar, por

meio do sistema, no

11.6.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo
fundamentada feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo.
11 6 2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham

fabricante e procedência.tais como marca, modelo,

ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio
as características do produto ofertado,
encaminhados por meio do sistema eletrônico,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitaçaoeletrônico.

da proposta.

11.7.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.8.0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

obtido melhor preço, vedada a negociação

Pregoeiro examinará a proposta ouo

que apresentou o lance mais vantajoso, para que seja
em condições diversas das previstas neste Edital:
11.8.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o respectivo licitante para que seja obtido preço melhor;
11.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

11.9.No item não exclusivo para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova



verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts.
da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
11.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.

11.11.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,
do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO

12.1.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

44 e 45,
se for o caso.

o Pregoeiro verificará a habilitação

12.2.PESSOA JURÍDICA:

12.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ.

12.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
12.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos

de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercicio. Decreto de autorização, em se tratando de empresa

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro
comercial, no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual, em se tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas

as alterações ou da consolidação respectiva.

12.2.4.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que

o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,

assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa
constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu
primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por
profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente.
12.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

12.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante,
equivalente, na forma da lei.

12.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
12.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT,
Consolidação das Leis do Trabalho,

12.2.9.Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor público
da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada, conforme modelo - Anexo II.
12.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.2.11.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União,
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
WWW.teu.gov.br.

12.2.12.Comprovação de capacidade de desempenho anterior
assemelhada ao objeto da licitação,

direito público ou privado.

12.2.13.Comprovação da Outorga ANATEL - Licença SCM Anatel
12.2.14. Proposta Inicial em PDF.

ou outro

nos termos do Título VII-A da

aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943.

no

satisfatório, de atividade igual ou

feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de

12.3.Documentação especifica:

12.3.1.Comprovação de capacidade técnico-profissional - item 6.9.1.
12.3.2.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.9.2.

12.4.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor,
uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital:
12.4.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

12.5.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
procedimento:

12.5.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação,
que esta apresente alguma restrição;

12.5.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

o licitante for declarado vencedor, prorrogável por igual período,

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

observando-se o seguinte

mesmo

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
a critério do ORC, para a

e emissão de eventuais



12.5.3.A não regularização da documentação,
direito à contratação.

no prazo acima previsto, implicará decadência do
sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura
do contrato, ou revogar a licitação;

na ordem de classificação,12.5.4.Se,

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
regularização.

12.6.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena
de inabilitação:

12.6.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante

apresentação dos documentos originais "não digitais", quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do documento digital.
12.7.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos:

12.7.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que.

seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte

será concedido o mesmo prazo para

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.8.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
qualquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
12.9.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.10.Os documentos necessários à habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste

instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou publicação
em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras,
emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade. Por ser apenas uma formalidade que visa
facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante:
12.10.1.Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado;

12.10.2.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor,

constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo
licitante.

12.11.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.

12.12.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o licitante
será declarado vencedor.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

deverá serproposta atualizada
a contar da solicitação do Pregoeiro no

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor

encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
sistema eletrônico, e deverá:

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos,
redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas

e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta;
do prazo de execução; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento;

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles

folhas rubricadas e a última datada

exigidos neste Edital e já apresentados.

13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a

que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção,
seguintes critérios:

13.2.1.Falta de dígitos; serão acrescidos zeros;

13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco,
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.

13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional,
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o
valor expresso por extenso;

13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço,
prevalecerá o de menor valor.

13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

13.5.A oferta deverá ser finr.e e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado.

utilização de duas casas decimais, sendo
observando-se aos

todo o excesso

o preço unitário e o total em



13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários,

execução dos serviços.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:

13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.

13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de seu encaminhamento.

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

14.0.DOS RECURSOS

14.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

14.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente:

14.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;

14.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito;

14.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
ficando os demais licitantes, desde logo,

em outros
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

no endereço14.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
constante neste Edital.

15.0.DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

15.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
15.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1°, da Lei 123/06. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta:

15.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório;
15.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro Digital
do ORC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

situação em que

16.0.DA ADJXJDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

16.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade superior do ORC, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

16.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
do ORC homologará o procedimento licitatório.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente
ata de registro de preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constará o preço a ser
praticado para o correspondente item, os

características de compromisso do mesmo, se convocado, vir
equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas neste instrumento e seus
anexos e proposta apresentada.

17.2.0 respectivo licitante mais bem classificado será convocado para assinar a referida ata no
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data de recebimento da notificação,

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo fornecedor e
desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. Colhidas as assinaturas, deverá
ser publicado o seu extrato na imprensa oficial:
17.2.1.Na assinatura da ata de registro de preços será exigida a comprovação das condições de

habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência
da referida ata;

17.2.2.Caso o licitante primeiro colocado, após convocação, não comparecer, não comprovar as

condições de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a assinar a ata, sem prejuizo

da aplicação das sanções previstas neste instrumento e das demiais cominações legais cabiveis a
esse licitante, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, respeitada a

ordem de classificação e sucessivamente, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar a ata.

órgãos integrantes e respectivo fornecedor,
celebrar o contrato ou documento

com



17,3.0 fornecedor com preço registrado passará a ser denominado Detentor da Ata de Registro de
Preços, após sua devida publicação.
17.4.Será incluido, na respectiva ata na forma de anexo,
cotar o item com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo
primeiro colocado da ata, nas seguintes hipóteses:
17.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:

17.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;

17.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;

17.4.1,3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

17.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput, do Art. 87, da Lei 8.666/93,
ou no Art. 7®, da Lei 10.520/02.

17,4.2,0 cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
17.4.2.1.Por razão de interesse público; ou
17.4,2.2.A pedido do fornecedor.

17.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC
proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

17.6.Serão registrados na ata:

17.6.1.0 preço e quantitativo do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; e
17.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar o item com preço igual ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 0 referido anexo consiste na
correspondente ata de realização da sessão pública desta licitação.

17.7.A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas

o registro dos licitantes que aceitarem

contratações.

17.8.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata, inclusive o acréscimo de
que trata o §1®, do Art. 65, da Lei 8.666/93.
17.9.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar,
realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
fornecedor registrado em igualdade de condições.

17.10.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a
assinatura da ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.
17.11.A ata de registro de preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze)
considerada da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.
17,12,As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art.

poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na

facultando-se a

assegurada preferência ao

meses,

57, da Lei 8.666/93 e

suas alterações,

legislação e as disposições deste instrimiento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas
à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

18.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

18.1.A administração e os atos de controle da ata de registro de preços, decorrentes da presente
licitação, serão do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema
de Registro de Preços.

18.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando o preço praticado para o respectivo item registrado, nas mesmas
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser
pago para a correspondente contratação.

19.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
19.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo
orçamento programa.

19.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro de
preços, mediante a anuência do órgão gerenciador:
19.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços,
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
19.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
gerenciador e órgãos participantes;
19.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativodo item do instrumento convocatório
e registrado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
19.1.2.4.0 quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;
19.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;

quando desejarem

assumidas com o órgão



19.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações,
19.2.0 usuário da ata,

através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços,
regular.

informando as ocorrências ao órgão gerenciador,

sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará

mediante processo

20.0.DA CONTRATAÇÃO

20.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da ata de registro

de preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no
presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada
por intermédio de:

20.1.1.Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência
e garantia;

20.1.2.Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.

20.2.0 prazo para retirada da Ordem de Serviço será de no máximo 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação:

20.2.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração;

20.2.2.Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade da ata de registro de preços, o fornecedor perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação;

20.2.3.Quando da referida formalização da contratação será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência da contratação;

20.2.4.Caso o fornecedor registrado na ata, após convocação,

condições de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a retirar a Ordem de Serviço,
sem prejuizo da aplicação das sanções previstas neste instrumento e das demais cominações legais
cabiveis a esse licitante.

não comparecer, não comprovar as

é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
bem como a hipótese da existência de

analisada a
respeitada a ordem de classificação' e sucessivamente,
cadastro de reserva, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
instrumento necessário a formalização da contratação.

20.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente
Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva ata.
20.4.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do

15, §4°, da 8.666/93.

assinar ou retirar o

sistema, considerando-se o disposto no Art.

20.5.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado
no prazo de validade da respectiva ata de registro de preços.
20.6.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço
global.

20.7.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art.
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

os acréscimos ou

65, § 1®, da Lei

21.0.DO REAJUSTAMENTO

21.1.Preços registrados - revisão:
21.1.1.No caso de reconhecimento do desequilibrio econômico—financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se

preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar
a negociação.

21.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao

superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará
a classificação original.
21.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
21.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido

confirmada a veracidade dos motivos e

julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do

praticado no mercado por motivo

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se

comprovantes apresentados; e
21.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
21.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, Índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponiveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar
a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o
pedido.



21.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá

ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor
vinculado.

21.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

21.2.Preços contratados - reajuste:

21.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

21.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
21.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

21.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

21.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

21.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,
legislação então em vigor.

21.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
21.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

liquidando a diferença
o Contratado obrigado a

o que vier a ser determinado pela

22.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
22.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

conforme o
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão,
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.
22.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo

nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
assistência e subsídio de informações

contrato,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para

pertinentes a essas atribuições.

23.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
23.1.Obrigações do Contratante:
23.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado,
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;
23.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
23.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

não exime o Contratado

de acordo com

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
23.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

23.2.Obrigações do Contratado:

23.2.1.Responsabilizar-se por todos os õnus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;

materiais ou serviços que apresentarem23.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;

o objeto da contratação, salvo medianteno todo ou em parte.23.2.3.Não transferir a outrem,

prévia e expressa autorização do Contratante;
23.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade

condições de habilitação e qualificação exigidas
apresentando ao Contratante os documentos

no
com as obrigações assumidas, todas as

respectivo processo licitatório, conforme o caso,
necessários, sempre que solicitado;
23.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
23.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

e especificações técnicasenquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas
correspondentes;

23.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

24.0.DO PAGAMENTO

24.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: MENSAL
24.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e

disponibilidade de recursos financeiros.

em observância às normas e

sempre em conformidade com a



24.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta,
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
24.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I =

(TX -r 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na

sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido

indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

N VP X I, onde: EM encargos

25.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municipios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por

Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
25.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.

25.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.
da Lei 8.666/93: a

reserva

86 e 87,

(zero virgula cinco por cento)
no inicio ou na execução do

multa de mora de 0,5%advertência; b

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega,

objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução
simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveistotal ou parcial do contrato; d

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

25.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
descontado da primeira parcela doserá automaticamente

acrescido de juros moratórios de 1% (um por
após a comunicação ao Contratado,

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus,
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

25.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
e publicado na imprensa oficial, excluidas as penalidades de advertência e multaao Contratado,

de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

26.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
26.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

26.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus Anexos, no

pública observarão o horário de Brasilia - DF.
26.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos,
fins de habilitação e classificação.

26.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
26.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas era favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC,
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.7.Os licitantes assximem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o

ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

26.8.Para todos os efeitos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,

em dias de expediente no ORC.

26.9.0 desatendimento de exigências formais não
licitante,

e do interesse público.

26.10.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Edital.

26.11.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

aviso e durante a sessão

atribuindo-lhes validade e eficácia para

o princípio da

na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
Só se iniciam e vencem os prazos

essenciais não importará o afastamento do

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia



26.12.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento,

ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo

ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, na
forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.

26.13.0 Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:

wcompras.com.br; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e

observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Avenida Governador Joao Agripino
Filho, 20 - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos índios - PB, nos horários normais de expediente:

das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.
26.14.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro,

o foro competente é o da Comarca de Cajazeiras/pb, Estado da Paraíba.

PB, 16 de Fevereiro de 2023.Cachoeira dos índios

ALBERTO DE ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MÜNICIPAI. DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2023

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE
PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS COM

CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE
TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB - considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante

medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

QUANTIDADE ’UNIDADEDISCRIMINAÇÃOCODIGO

MÊS 12iCONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CIRCUITO
DE DADOS COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO
IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA

DOS ÍNDIOS-PB 	

1

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado,
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -

de acordo com as

Anexo IV.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros

com as obrigações assumidas, todas as

respectivo processo licitatório, conforme o caso,
necessários, sempre que solicitado.

4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas
correspondentes.

4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

5.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

instrumentos hábeis, em compatibilidade

condições de habilitação e qualificação exigidas no
apresentando ao Contratante os documentos

e especificações técnicas



5.1.Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação,

que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1®, da Lei 8.666/93,
estão abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:

Inicio: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.A vigência do respectivo contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerado da data de

sua assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante acordo entre

as partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57,
Incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

6.0.DO REAJUSTAMENTO

6.1.Preços registrados - revisão:

6.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-finan ceiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar
a negociação.

6.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará
a classificação original.

6.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se

comprovantes apresentados; e
6.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar
a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o
pedido.

6.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo

ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor
vinculado.

6.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

confirmada a veracidade dos motivos e

preço para o respectivo item deverá

6.2.Preços contratados - reajuste:

6.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada

tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,
Contratado a importância

correspondente tão logo seja divulgado o
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
que este ocorrer.

6.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para

IPCA-IBGE acumulado.no

o Contratante pagará ao

liquidando a diferença
Fica o Contratado obrigado a

sempre

calculada pela última variação conhecida,
índice definitivo.

obrigatoriamente, oreajuste será.

definitivo.

6.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a extinto ou de qualquer forma

em substituição, o que vier a ser determinado pela

ser

não possa mais ser utilizado, será adotado,
legislação então em vigor. ,
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.oficial,

6.2.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: MENSAL
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso,

disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em

compensada com o pagamento pendente, sem

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão,
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

em observância às normas e

e sempre em conformidade com a

virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

conforme o



9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de pertinentes
a essas atribuições.

9.2.A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços,
decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de

Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de

vantajosidade, acompanhando o preço praticado para o respectivo item registrado, nas mesmas
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser

pago para a correspondente contratação.

10.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por

Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.

10.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução

simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis

advertência; b

total ou parcial do contrato; d
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

10.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
10.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as penalidades de advertência e multa
de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente aofinanceira,

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula:
moratórios;

N X VP X I, onde: EM

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I ==

encargosEM

VP = valor da parcela a ser paga;

(TX -í- 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não

o que vier a ser determinado pela

na

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,
legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo
o licitante utiliza-lo como referência .i^nexo 01.

A^LBERTO DE ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2023

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS
COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE
TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

PREÇO UNIT. I PREÇO TOTALQUANTIDADEUNIDADEDISCRIMINAÇÃOCODIGO

MÊS 12CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS COM CAPACIDADE

SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO
IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO

E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS

ÍNDIOS-PB

1

i
1

t

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



PREFEITURA DOS índios

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO - nâo possuir no quadro societário servidor do ORC

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N'* 00002/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - PB.

PROPONENTE

CNPJ

servidor público da ativa do órgão1.0 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário,
realizador do certame ou de qualquer entidade a ele vinculada.

0 proponente acima qualificado declara não possuir em seu quadro societário e de funcionários,
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado desta Prefeitura Municipal de Cachoeira
dos índios, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções
técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2023

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®: ..../2023

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura

Municipal de Cachoeira dos índios, Estado da Paraiba, localizada na Avenida Governador Joao

Agripino Filho - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos índios

n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda,

conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n° 00002/2023 que objetiva
o registro de preços para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE
CIRCUITO DE DADOS COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO IPV4/28 E

IPV6/48 COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB; resolve registrar o preço nos

seguintes termos:

PB, nos termos da Decreto Federal

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - CNPJ n° 08.923.997/0001-63.

VENCEDOR:

CNPJ:

P. TOTALP.UNIT.QUANT.UNID.MARCAESPECIFICAÇÃOITEM

-J
I

TOTAlj

CLAUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realização de licitação especifica para

preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso
ou indenização.

aquisição pretendida, assegurada

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto

formalizada através da respectiva Ordem de Serviço,

constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico n® 00002/2023,
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios, que também é o órgão gerenciador responsável
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida
no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico
n® 00002/2023, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão
gerenciador.

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre
a possibilidade de adesão;

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes;

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório e
registrado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
0 quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

devidamenteregistrado decorrente desta Ata,
serão observadas as cláusulas e condições



Após a autorização do órgão gerenciador,
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro
de preços;

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações,
0 usuário da ata,

de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO:
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de

Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no

presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada
por intermédio de:

Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e
garantia.

Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
0 prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados
da data da convocação.

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem

de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do prazo de

validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura
tenha obtido como vencedor da licitação.

É permitido ao Órgão Realizador do Certame,
retirar a Ordem de Serviço no prazo
remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para

licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabiveis.
0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no
prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.

0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado
com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,

65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts.
77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço global.
A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema,
considerando-se o disposto no Art.

o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

informando as ocorrências ao órgão gerenciador,
sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através

no caso do licitante vencedor não comparecer para

e condições estabelecidos, convocar os licitantes
fazê-lo em igual prazo do

nos

casos previstos no Art.

15, § 4°, da 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar docximentação falsa exigida para o certame,
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municipios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados,

Federal ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas no
respectivo Edital e das demais cominações legais.
As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que,
convocados,

ensejar

Distrito

não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada
pela Administração.

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada

no inicio ou na execução do objeto ora

sujeitará o

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega,

contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou
parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas na
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as penalidades de advertência e multa de
mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

CLAUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n°

proposta vencedora do referido certame:

00002/2023 e seus anexos, e a seguinte

Item(s):

Valor: R$

Item(s):



Valor: R$

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca
de Cajazeiras/pb.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO N® 00002/2023

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 00002/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 230201PE00002

/...-CPLCONTRATO N®:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CACHOEIRA DOS ÍNDIOS E

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
- Avenida Governador João Agripino, 20

n® 08.923.997/0001-63, neste ato representada pelo Prefeito Allan Seixas de Sousa, Brasileiro,
Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Josepha Lucena Pereira, 36
Leite Rolim - Cajazeiras - PB, CPF n® 042.740.214-08, Carteira de Identidade n° 2.721.869 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - 	

- .. ., CNPJ n®

Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos índios PB, CNPJ

Dr Epitácio

, neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...
- - . . ., CPF n°

n® ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

● /

, Carteira de Identidade

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 00002/2023, processada nos
termos da Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal n® 10.024, de 20
de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as
referidas normas.

alterações posteriores das

CLAUSULA SEGUNDA

O presente contrato tem por objeto:
FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE 		 	

PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48 COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB.

DO OBJETO:

EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA

dados' COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE
CONTRATAÇÃO DE

com as condições expressas neste

técnicas correspondentes, processo de
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo

instrumento, proposta apresentada, especificações
licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 00002/2023 e instruções do Contratante, documentos

que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; eesses

sob o regime de empreitada por preço global.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... {...}.
Representado por: ... x R$ ... .

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto,
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

mesma proporção da variação verificada no IPCA-

sempre que este ocorrer,

obrigatoriamente, o definitivo.

partes elegerão novo índiceas



CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Municipio de Cachoeira dos índios

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: MENSAL

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1®, da Lei 8.666/93, estão
abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as
partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57,
incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

a

b

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,

responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

b

o que não exime o Contratado de suas

respectivamente.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;

Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar,

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

Manter, durante a vigência do contrato,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art.
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art.
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

civil.

os informes ed

no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

em compatibilidade com as obrigações assumidas,g

65 e será rescindido, de pleno

os acréscimos ou

65, § 1° da Lei

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

conforme o

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assimiidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo total ou
parcial do contrato; d
Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

DAS PENALIDADES:

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na



Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% {um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a
ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX -r 100) ^ 365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

número de

CLAUSÜLA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato.

Cajazeiras/pb.

as partes elegem o Foro da Comarca de

o qual vaiE, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias,
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

dePB, ... deCachoeira dos índios

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

ASSESSORIA JURÍDICA

PREGÃO ELETRÔNICO N.2 00002/2023

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA

FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS COM CAPACIDADE SINCRONA

DE TRÊS GIGABITS, COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO IPV4/28 E IPV6/48

COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS

MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB.

Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos, inclusive a minuta do

respectivo contrato.

Origem:

Anexo:

PARECER

Analisada a matéria nos termos da Decreto Federal n2 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Federal ns 10.024, de 20 de Setembro de

2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e
informações apresentados, esta Assessoria Jurídica considera regular o respectivo instrumento convocatório e seus elementos constitutivos

referente ao processo em tela, os quais estão em consonância com a legislação vigente.

Cachoeira dos Índios - PB, 02 de Fevereiro de 2023.

MÁRCIA MAYARA DE ABREU LIRA

Procuradora Geral do Municipal
OAB 25.630



^ Diário Oficial 53João Pessoa'Sexta-feira, 17 de Fevereiro de 2023

SETOR DE LICITAÇÃO E CONSULTORIA RM GESTÃO PÚBLICA NAS ÁREAS DE GESTÃO
DE POLÍTICAS PÚBI.ICAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDfOS-PB; HOMOLOGO
0 correspondente procedimento licitaiõiio cm íavor de; K C M ASSF.SSORIA E CONSULTORIA
PUBLICA LTDA - RS 138.000,00,

Prefeitura Municipal
de Cachoeira dos índios

Cachoeira dos lildios - PB, 14 dc Fevereiro dc 2023
ALLAfi SEIXAS DE SOUSA

I^efeiioLICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE C.ACHOEIRA DOS ÍNDIOS

PRF.FF.1TUIL\ MUNIC;iPAL DE CACHOEIR-V DOS iNDIOS

AVISO DE LIt:iTACAO
PREGÃO ELETRÔNICO N” U0U03/2Ü23

Tüina público que fará realizar através du Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Avenitla
Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rolini ● Cachoeira do.s índios ● PB, por meio do
site WWW.porcaldeeompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor
preço, víjando formar Sistema dc Registro de Preços objetivando contratações fuiutas, para; CON
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO E HIDRÁULICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS. Abertura da sessão pública: U9:30 horas do dia 07 dc
Março dc 2U23. Inicio da 1'asc dc lances: 09:45 horas dudia 07 dc Março dc 2023. Referência; horário dc
Brasilia - DF. Recursos: previstos no uiçamento vigente. Fundamento iegal; Lei Fcdclul n" 10.520/02 c
subsidiaiiamente a Lei Federal n“ 8.666/93: Lei Complementar ti" 123/06; Decreto Federal n'’ 7.892/13;
Decreto Federal n* 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
□omias. Infontiações: das 08:00 as 12:00 lioras dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (08.3)
(083) 99918-1772 . E-mail: cpipmcindioslãígmail.com. Edital: hup://\vww.caclioeir8dosindios.pb.gov.

w.tce.pb.gov.br; www.porialdecompraspublicas.com.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO EI.KTRÔNICO V 01W04/2II23

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial c Equipe dc Apoio, sediada na .\vcnida
Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rohm - Cachoeira dos Índios ● PB, por meio do
site www.portaldccompraspublicas.com.br, licitaçáo modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço,
visando Ibimoi Sistema de Registro de Preços olijelivando contratações futuras, para: CONTRATAÇÃO
DE EbfPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS ELÉTRICOS
EM GER.AL ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS

ÍNDIOS. Abertura da sessão pública: 08:00 lioras do dia 08 dc Março dc 2023. Inicio da fase de lances;
para ocorrer nessa mesma sessào pública. Referência: Imrário de Brasilia ● DF, Reeursos; previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n* 10.520/02 e subsidiariameme a Lei Federal n”
8.666/93: Lei Complementar n“ 123/06; Decreto Federal n^ 7.892.H3; Decreto Federal n" 10.024/19;
e legislação penineme, consideradas as alterações posteriores das reteridas normas. Intbrmjções; das

08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) (083) 99918-1772 , E-mail:

cplpmcimliosgigmml.com. Editai: hlip;//www.cJchoeiradosmdios.pb. goV.br/; www.tce.pb.gov.hr; www.
poruldecompraspublicas.com.br.br^^'

Cachoeira dos Índios ● PB, 16 dc Fevereiro de 2023 Cachoeira dos índios - PB, 16 de Fevereiro de 2023
ALBERTO DE ABREU PESSOA

Pregtieiru Oficial

AI.RERTO DE ABREU PESSOA

Pregneiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE í:aC1IOEIR.A DOS ÍNDIOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 001HI2/2023

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe dc Apoio, sediada na .Avenida
Governador Joao Agripino Filho. 20 - Antônio Leile Rohm - Cachoeira do.s Indiu.s - PB, por meio do
site www.ponaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço,
visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações fiituras, para: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE DADOS

COM CAPACIDADE SINCRONADE TRÊS GIGABITS. COM rXLOCAÇÂÜ DE PREFIXO IPV4/28
E IPV6'48 COM SLtPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DE TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS

.AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 00005/202.3

Toma público que fará realizar atravéà do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida
Governador Joao Agripinii Filiu’, 20 - Antôniti Leite Rolim ● Cachoeira dos índios - PB, por meio do
site www.poilaldecompraspublicas.com.hi, licitação modalidade Ptegão Eletrônico, du tipo menor pieço.
visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: CONTRATAÇ.ÃO
DE EMPRESA PARA O O FORNECIMENTO PARCELADO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS. MATE-

R lAIS DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL. UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS E AFINS PARA ATENDER
A DEMANDA DE TODAS AS SECRETARIAS ÜA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA

DOS ÍNDIOS PB. Abertura da sessão pública; 08:00 horas do dia 09 dc Março de 2023. Início da fase de
lances: 08:30 horas do dia 09 de Março de 2023. Referência; horário de Brasilia - DF. Recursos; previstos
no orçamctico vigcnlc. Fundamento legal: Lei Federal n® 10.520/02 c subsidiariamente u Lei Federal
n“ 8.666/93; Lei Complementar n“ 123/06; Detrelo Federal n“ 7.892/13; Decreto Federal n“ 10.024/19;
c legislação peitincnic, consideradas as ulteruçòes posteriores das refciidas iionnus. Informações; das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço snpracitado. Telefone: (083) (083) 99918-1772. E-mail:
cplpmcifldios@gmail.com. Edital; hiip://www.cachoeiradosiiKlios.pb.gi)V.br/; www.tce.pb.gov.br: www.
portaldecompra.spublicas.com.br.

INDIOS-PB. Abertura da sessào pública: ü8;3ü horas do dia Ü7 dc Março de 2023. Início da fase dc
lances: 08:45 horas do dia 07 de Mafçode2023.Referência; horário deBrasilia-DF. Recursos: previsto.s

no orçamento vigente. Fundamento legai: Dectclo Fcdctal it° 7.892/13; Decreto Fcdeial n" 10.024/19;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das reteridas normas. Informações: das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone; (083)(083) 99918-1772. E-mail;
cplpmcindios@gmail.com. tdilair httD://www.cachoeiradosindios.pb .gov.br/; www.tce.pb.gov.br; www.

pnrtaldccOiflpraspublicas.cum.br.
Cachoeira dos índios - PB. 16 dc Fevereiro de 2023

ALBERTO DE ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial

Cachoeira dos índios - PB, 16 dc Fevereiro dc 2023

ALBERTO DF. ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA ôaTVlClPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS
PREreiTUR-A MUNICIPAL DE CACHOEIR.\ DOS ÍNDIOS

AVISO DE ADIAMENTO

CH AMADA PÚBLICA N-OÜOOl/2023

A .isâo Permanente de Licitação comunica o adiamento da Chamada Pública n" 00001/2023, para o
dia 02 dc Março dc 2023 às Ü8;0Ü horas, no mesmo local iuicialmcnu; divulgado: Avenida Governador
Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rolim-Cachoeira dos índios - PB. Informações: nu horaiiudas
08:00 as 12:00 hoias dos dias úteis, no erferido endeitsço. Telefone; (083) (083) 99918-1772 . E-majl;

cplpmcindius@gmail.cüm.

AVISO DE LICIT.AÇÃO
PREG.ÃO EI.ETRÔNICO V Ü0UÜ6/2023

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial c Equipe de Apoio, sediada na Avenida
Governador Joao Agripino Filho, 20 - Antônio Leite Rohm - Cachoeira dos índios - PB, por meio do
site wcompras.com.br. licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar
Sistema de Registio de Preços objetivando contratações futuras, para; AQUISIÇ.ÃO PARCELADA DE
OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE

Cachoeira dos Indiiis - PB, 15 de Fevereiro de 2023
SAM.AR.A PEREIRA DE SOUSA

Presidente da Comissão

DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS -PB, Abertura da sessão pública: 08:00 horas do dia 09 de Março
dc 2023. Início da fase dc lances: 08:15 horas do dia 09 dc Março de 2ü23. Rclercncia: horário de
Brasilia - DF. Recursos; previstos no orçamento vigente. Fundamenio legal: Lei Federal n“ 10.520. 02 e
subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementam® 123/06; Decreto Federal n" 7.892/13;
Decreto Federal n" 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083)
(083) 99918-1772 . E-mail: eplpmcindiosíi;8mail.com. Edital: ltnp://\vww.cachociradosindios.pb.gov.
br/; www.tce.ph.gov.br;wcompras.com.br.

PREFEITURA MUNICIPAL ÜE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

.\djudicação
PREGÃO ELETRÔNICO N' UÜUU1/2U2.3

Com ba.se nos elementos constantes d» processo correspondente e observadas as di.spüsíçòcs da legislação
vigente, erferente ao Pregão Eleüõnico n” üOüül/2023. que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
JURÍDICA ESPECIALIZADA P.ARA PRESTAR ASSF.SSORIA TÉCNICA JUNTO AO SETOR DE

I.rCITAÇÃOE CONSLXTORIA EM GESTÃO PÚBÍ.ICANAS ÁREAS DE GESTÃO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNülOS-PB; ADJUDICO o seu objeto a: K C

M ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA - RS 138.000,00.

Cachoeira dos Índios - PB, 16 de Fevereiro de 2023
ALBERTO DE ABREU PESSOA

Pregoeiro Oficial

[ EXTRATO
Cachoeira dos índios - PB, 13 de Fevereiro d: 2023

ALBERTO DE ABREU P.FSSOA PREFEITURA MUMCIPaL DE C.ACIIOEIR.A DOS ÍNDIOS

Pregoeiro Olieiul
EXTRATO DE COM RATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR ASSES-
SORIA TÉCNICA JUNTO AO SETOR DE LICITAÇÃO E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA
NAS ÁREAS DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS

ÍNDIOS-PB. FUNDAMENTO LEGAL; Pregào Eletrônico n’OOOOI/2023. DOTAÇÃO: Recursos Pró
prios do Municipio de Cachoeira dos índios. VIGÊNCIA; até 15/02/2024. P.ARTES CONTRATANTES:

Prefeitura Municipal dc Cachiseira dos índios c: CT N® 00032/2023 - 15.Ü2.23 - K C M ASSESSORIA
E CONSLXTORIA PUBLICA LTDA - RS 138,000,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DF. CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

HOMOLOGAÇÃO
PRF.GÃO ELETRÔNICO N“ ÜÜÜÜI/2023

Nos termos do relatório tinal apresentado pelo Pregoeiro Oficial c observado parecer da Assessoria
Jurídica, referente ao Pregào Elclrônico n* 00001/2023. que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EM
PRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR ASSESSORIA TÉCNICA JUNTO AO
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LSUMASCOCMtf otORSCUR&OSl«^V»«UA>OOS9C MPA06TC«AJ
oe CONBUHO Ito (XrW6 RCCURSCe Vt4CUAD06 A A«Sn(waA BOCWC
MAIERU.{XCONèlMJ6l6T fkJNOOPiJLMCmOeSAUOe 10 U1 0429JDSa UMiIE>?A
au TfKto RROOAtoW V 00 fN« A FUMbO «00 TR AMnSCNClA* FUHOa A njNOO
ce «ECURSos OMuâ moNOteres 00 ctMCRM Fc 09M. u «0 01 itfre*iAi.oe
09«SU«Q 19 ott 04I6JDI1 UAFTER SCRfrCAfCS 0>«AÇi^£ OPMÇJEPueucoS
06 cfàUtf AM «Â vOOULAOaC b£ 0JRoC7q4 MATCaiM
CaHSUMO SRPKiA

TMiie* FiSfM'» *● CitriiFA MFMrtnwu MuitnRM. oc aracaoi

nO««CaO&ac*ú AStfUCB B t COMAAIúAa A1ALCA1.TDA . 01 ItoüeQ.»

I0*Í«>WT>

ARCPCrURA HEMC^At 9£ CACSOUU bOl MM08
AVISO U UsrAÇ&O

fRT&Ao eletuOnco ir ot*w^mj
CAyS ●

nto*«

fc<niM9«»M»li0m»nMfli!i pSi Pny<»g>C*»SA otMr^to Mtm'
tond^'to»<«>tok:Rr«»iaRr»MnoiirCC0â*7C22 9toto*i»M 4«.*Ma*»toStoO*

ISCFStMM

●»*sto CAnAKJCOMCRaO

toSA2CSú

RSCUOSoC NAo vV<UACOC
UMJ T( R OUT OOS PRO-

UATEPIAl

NOM«XOOO

btfTRBviCAa EAai
.«a DATMe BMttOSA COS lAO* OU 19^

Sjtn3h>totou« * ttoVWuB otN>.MM

aefJNM

toaOO; CRM COJCRC W.

tftoUMUSL INACDOClPAAAlUUjO.RStoAOaOChFOCUSkOUMtfNIce
● IM tw.^to

Am«. wStoi

MtoA*

tpMÇto «»B«itto4» Rri^to Ckttoico
Pr«CM

●Fin^i

<V»»>B*RF Ja>o Aysro

&SfA«
RS4

CgrSSKtoS

CONfRATAC^ ce EMPgSA ESPE PM^Ca/QA
NSCSM04CC* OA PREFSlTLtoA

áoAOS

"stos itotto pJfcA HiWrc*

COUEROC

àJ0]J9. uarAR CÚUEACR3 C ICAVCO ef9&(. 01 «áinto. MA«A JOtf F«FES
tfJ*fi|A*.R>*4 itoto.WtoA6CACCM6RCiaEs6aiACairDA.*litol.96.hU^k£ l-A

OJTR A OA SB.« DAMTA&.

A36S KljRAO DCi4MMA3 «0UGUCR9JC ● Eft l9a7S7A
toMAf ●

jouAA HACtoi A estocio lenv

MAJSTRIA

0£ UaTERmi S;iT»icoe Cv oCOto. ATSMBR
UUN C otA. ce CACKXIRA DOS ROlOS. ot BVBto ot*^1*9 <M, iotUO PÚH>E9 OAILVA. *1 T>«aaA&

to B%«c RS6 mnv
toptlvíto^

● L»f iSrfNMMAARl,●ts tRArMtres-

●snoos

tOl/VU * U*4«4F<

s~* CM0t«F«MP*<AM.IAa tsttobtoMi
0»«to

M9}0tfi MtCHn j. E-«4 «ato

«COF*.^

>eo9«AS?CM*<cfijjj*.TA cottoarjo

oe 6CMnA.«* Cl le mtfvoA» ● 1: «rf.4S ● J0(jj6*c«< esMomz
oo>«A&cajeNTO*M

riiui^iMx^Sto
I '»●( *44 SM «M.«>r>M ●r* OM ntoSM V*MA.

'CCtoOQiLm. CT N* QCU?9tf S ● *002^ ●

0«O«Mtf9> l**?g»RM4C*iMfTCmOMJM6aA6»M9«6««WO»»l***4J0
üctotoCDnofiuis* 4rtoc«meuocAA DC R«tiLrr3S^TTA*n

m*W3» ● 1*to U ● F «M a SCNCOCM. CE «LftfWToE C MJ ● 011« oc

uMFrtos*toKFE/TmA IHtolCVdl oe AAAÇAto
CtotoOCAçAo PMAMtfUS «WrilAlO

C ATA ce RSAOTRO tc nVEOS
F*0â£0 A ni. P-MMuu* OOÜVXti aRJETa «**Me c«x*BM

m44*i6'.

'étKÍÍ
«**.114*4 ujUMto.iMStoS itoiyt.

●ft;»ii*
ALB0ITO D£ ABREU fCUOA

AriSM*N*i'9«4«toito Mb I4MC4M» NO*nCACW‘CkF<»,«M«
to96l*nta|

*SF»MtotoL>tototot4pN*

ptf r e iruRA wuNcPAL

►Hisni osaçAo
AfleâAo EiemONtoo h* nosMv»

MrSilVs»|)yla(VM4r cM9P*b ”bQpW4 CCbU »lAMrvvtofiSMM
●ST* <?Nra«a M ebrVMM n* O»U0V39n, ftm^ MNTBCAÇ;»^
WRfCAA ESACCUUIfBARFBAAREITACAO PE 9&RVi;4»y 0£ UX>CAo E MSRONBF
LBAC^ K eOUFMACNT^lS PARA Cwe*fTOS OCRAB NO MUAIOPIU OC «CN

MOitoo^Aur^totoMstosocAto^^MWlUSMoaxiiaivlt J etfe^Acoc «ammctoa.
L0CAC0e9tEWtoC2*C«iJEN*O9C»«U-l*l

EH14*R9 'mM.10.

JÍIWMsrrtiApM
CACHOCIIA DOS HDIDÜ

LKITAç&O
nWOAO ftCTIKMKQ ir «««llVJMJ

Pr«*eMa OâMl ● Em9« «●

wtoFimsu «esRCtoAt i
pitoNMto ur*0fpbt M*8« C**
W^SFinrMIo M*S**

toPtoSrt ot«ar>M C»U(W CaUNC* ot OMr«»«W e^tl* OFJ 0«A4tflMm6l 41.
ft*« nS00fll4^ Db>»«8 B*bi—
MiX) ot O* At**3 ● C*E^J M

.MUiFtoMilVa

884>toMtor49«**$t0}491 ●

*to*OO01-n F>Su«

4<S*9 JtoOaiOâ. K.CR. 14M6* ■ ot Cft^anwrto»
CsiMVtt I S«^ £/4l ● C^J Jl^ 7?bto«1<47.

Oto ● CftoJ 42 OWAMC01 «*1 Ntor«tf ● StoAto LK* ●
* ~ otmiioncito.sub

MlQ Oe At«* ●

Avtoto Oto«r*M( ;m0 Aym AO ● AMlSb 341 9M

rmsMi tto*
LMb - CNRJ C»a&1 ●l7«Wi49 t

<tor« vSaFrvfwto

to «to MtoptoStol wtrwr ;i* n lJa»to «Ttollwto otttfa ebRnca
toc"««to[r*9 ^«M*c*Q4f»sto«i0tona(B*j otPbto»ii»i>»"*oe.^4»vi!ito6to*to

CI^*IU«PMIADOFCR«CM*fT0 otBCBLi^Oe GM7V29CM urt^A*^4A0
ib.WCMCOE«W<CRVUltSi.»S42VH|aBT«PElAato UT1NU.to60CMCi*lceiCE

^rVtoMMC^

lOtitov
to4B<ito

Sto* FagqKSr'C.E20V
lao* Owso Faese 9*

IA» CIBtoeEKMKTO

*niAS?09C1to *Mto Lto) Om
A* M PMAAAretfCRACmNCAOC TCCVtf ft SOVTlBWeOh

OC CMXCtoA 006 «COS

faú^iúntob JoU.PB i»4«*PsfMAto íAm «UtoJ UJil.tM4e«l4J. IRAM

XHtst eAPceiiA oe i BtfBâBAKftnU
to»23 0«to.a*99>«4«»to.%Ml4V 10»}»'II «toO« leJKNAtoOUMt

J041BA MACEM flSMIOoSrE
PMmM

■ lllltol ■ I i Ml Ftossr* IJBUX 1*P«EFE<nAAMÜMtof4^t< BCM JUU*
Exnuro oe cQtrTCAroe

JOfTQ cOTRàJtf^toCeÊtiM££AC6C6C|llCtfA(MAlPC<E7AGk;CBtf1^1C9B
ce I COC^O I O0POA I^AÇAC OC E OUfMC *«70S FARAf T ce ijf UC *K) lAto ►
CAO as BíN ClUB^ TOOtfC*rd *-E^* ( «*<ra MBVTtfA COTACA»
"*OF«MPbervt

, pMtotti Patoto r* |{LiA4.'ie ●b»
toK<U*«Bto

t^1F*2 .E4«M CbtJiNtoKMj TS4(yw £»)] C9to1 Etofl otbFMtf f I imR A MUSICrAL OC ASSUbCAn
rKWQLObAçAO

MRftAfi SUnâMICO H* ottolOtol
towto otb Pb(M(PV OlaS » wBMbtou pw

. ova GCMb4. AtoSblú ot UMtoaitMítM

C«cto*4*to« ktoM ●'toh4.PiW*t4C9r(UTANrFa PrtoSira *4>bt«S

.JC1EMVIC06 AIMtoBTRATIFOe.

MbKOQa ot

● CTN*»»a902l.*.i029Ja«S1.

vocn:c*6 I SUPRI BNCfusNros srevi ● m i aü 100,00, ct n' 0D021 vm ● 1 «02.23 aM
(099 ● irTS eUPREeUQPrfCNTO EBSll ● <4& IHtfâ,».

ALMftlO oc ASeru rcmoa

Rnotoír*
toi*b>*««W}

'* AfMca «to*to w «T(**9 SMtoKOP* 0COO'
A « 2 itin. OtoSbr ● SVAtoMi. anvM

I «M SME9 - «Ctonra M Rao4tVk> Oo Vmla»
4 atoM «-stow -tCMOCOGO ● cs*9tttotorb tagc4to'*to M0W>4 ●*● b«s
etfi^x>nÊ6ooxie«raMA;n{rcosiTi>A*iC)CAkrMb4A|B*s»« 1 ●>

{●«QMilC^OO-

«ais p»wtoS ot iMPifRo >ab*
toCFEirUM MUWCeALOE CACUeSBA POS Pl9»S

UCITAÇAO
PfttfUOUfTbONKO H* OTWWU

tor*MMto«tol<toerb«rto«toP«o*M9OrusiPstoa«4*a0 mOm
tfrsAA f *■», X. AnSr«« c ot* n»**<

»*>'*«*<*—toPiJ» kctoliabMÉOAtofrii^tbPtoU ottoa*

R«9M9aatoa^
06 OACfiN» M6MMA MBaaTCTC» A* N6C«tfM«6 QA «ECMTSMA OE bkjSE
06 0 «OiCCBA Pús 00»o* ftstJi M «*000 pBM 0*C*'W‘« to * 9 * ktor,>4

●oFcSto»Ptotoanarto»
FE|TURAUUHCr*l OC CASACORAC

AUBfiOe 01*11 AOA
PUOUd* H* titmii

■ i 1>A1

■R3 .A-Rl»-*
«01040 R11*AiflOXQ. M.RO.to'to Q.i«"ito Fitf n

toCfllSra^^a^to *a«MCDe?eTe"064iM»incaC«DAA(MbA.rueAFa4tfA*R
E DOEMPRCtNOeOCB ●MtoJtftoA«A.C«ftora«Bato> Miato ii—m «Ntoito

A «JM^toRMO f'MMBto mM4a*M M1000 KMB OOCtf 17 06 UBCO D6

liF'* Mbao *M ota«
CtotoiAUPtofai*♦ P«

«scovoGEL oe CMveRA tM roe

i^toVtoato.
●aJMOAO RtfCeiAOA«ütoM.

Rf.
aabto btosutotoalj. otaotoíUtoaCOTbUlTifbi »7.

u*W●9«e*PfVFt ffUS* bURlCBiM. oe ASCUR4AO
* uoTi^Áa

MosAn suradMico n*«SM2»

«C&4MJ

0«totoFaOar*

Da»f«aF^4x* ISÚMNâ; e*v»fa«Ja aatoWPt ev4iriit1aiaaSiii;>li
totoa%«aa'«4a*SM

■^i^AS^auuto '«MWa«<*«ba
|f* ●4bW09'. L* CMeto>«* 4T

Utoea-M-PB ibOAUO:]Pt^s^OSmI a Srnm otTviu s*Ato
as*.(b

MÒato

ihiairt JOtf ftfXMdtfFUfO
RnraitoMb ot CMMito

antoivM

6>T**2 . E-fib4 iiilaiiittoiilltn il fii~ CtoS Mb F

)*«S««to4to44i«
NJaatf

h.M9 otbçia »»I|I diiaab Pib^Íj eb*uba
paccamaB rb}tob«ccnoteor«a ttotfAUDATn. ftM#a

tobMtotosM **

toasAa ● OF. Rm*»M' ^nnas*
1 aoBiifltoJF*

rtov*l>f' T&âAMi» t bQtf>.l'i patowvto gxwifratoi'
i‘i4«n4M njmaa

NlWt.Tabto^r K3) A4toi1«l, £-p
A9> ibdtoA'; ato4.totoi»i uauf

. OSXtoa

* fO»)M9i

«■BWAaMvatoaatooi.to «MA' *torJC«460to4r
CmHw*4

ALBAftTD K ABAfiU KUOA

PlbooN

ButoM'

éatotoMartc
*3«'la FsMIMbto b9«l L* F

l4toP*toanto202aSAUDC DC CAKDCI.0PUM 00 uirnePAL«Qtol 014e Maree 10 2023
ASkftiauchDiVF AVRO0EUcn*çAo

rseoAo MxrRàNCO
or0aniani0

bFelbatiFMUbJ: mivmi

^ g i 44^ ot «Rba, labato
ilTiMi ir<iaÍfatt»Hh-frtMV»

latbpuC0"»*«ri
iitoar*w*ato,

CtfPAS MMIOAAPfVFOTIMA MlMCIPtf●ItaFlMNA^Ctobltto-aS«r*çtoK *aM0'gm

ii*tfa<a

aa4i4»to»to itHtr.

OCLCIFACAO
RttfoAa pWM9aoiu.ii.>»aiOMj

A PeertrtuRA ISMOR^ OC CAlCtf otlMAAO. >

aF0Mrw0to4 wili,iW|Éii ottob0am-
btas. EAtoMm otP*to*cPUb aE«carMU otbto/totMSftoMMtofWto-^toPraU *

^IWtoQiA pk atoa otra':rv»Mto*to

L« ●to**'^} a «mm Sbtosto*to Lto **toOU a otM*«&r«i>toRstoiMV otM*to**9toU2ú-03 -**«0JOAohUM-OiOIQAU KbpiMil
* l3A9«MlSaaisto* QacniM F* *1*A791J ●aM(AMSatfaSiS MtmSMto 6bDi ot utotobi ftalM «6 oJáa

to 11 *<Ftoto * «7 « Mar,*0?aaU»»to bMto
i«2*akto(etoI ota»to PiMpMibMtoMto UM«a ottobtopfVFiimiAiMncr*t.M ammsçao

cjneAjo cc usto«to

P«*#«c«:a>0M*a

N*<toi.toA4«Atob;a

Comj >s «■«toto*a«toi<i«Mto zAnarito 9*01*0*9M« II PifTibTaaSiMli*«0*^17 aUoMsMia*0a*rtob OacMaFiI CMC» gtitohaa 1
C0WV.C9 S*J30a».CaSiitoM atoPÇ.M*atot«H>a

HHiGr* (9*n4M4-lto*I otatojis aiifaM●■to btoKtoOS blitoiB rmi TtofaCb ÉAtot tMto»JftoQB<r«totoS »s*ra FtoU■ss» UnMD a 4aui(b>r«. tsl(/iw otMsakatoM
toPatolUBa FüNDMCMTO ;£64^ Pi^tfa PbtH S "● OOQto/3P22 OOTAÇAo

E S£C JtflER > UOU » Mb S>D0 JDS»
OOOOOUTAâC SERVk>:B

rr«mto UOtotoi^lto
casba

JOAo «CA4WO MAl (TStfWTO ft SCSU

ito2C29
1*a*4ttoa4to*64»ib»i4to !■ iratoib

C«aMb<M. HtoFMto*ooa2ca3

MVAueHoes
ft*-6£CRETAASQÊ ACBC f**iB ftASTW

6CCWT4toA-

Tk«SRta*-RC IlOA F BC« . 2 JJ9i*M.0« OUTROC ft n«KO* OC T (*,:£ lH>a-P£A.
KJÍ. fWtTES

VSU/. 07 üiOJ. UÚNtf I

120».».

OABbFUC niAV»

Pra^MtoltoRtoOa
. u«NU9fiacAO ATRirpAPei

.MAMASPRCf l|TW* S JmCfiU oe CAlifti
AVISO oe LKPAçâO

totfOAomiMCML N,* M»l}}«Rr
APREPBnURAWLtoCS6U.ee Ci^btf BRVCMX

I0AX4D2 a *«omto« ot ito CltobJ a
aa«n«Ato
BRtoi la «OB b«to R*g*

. ViQENC*a:
kto-^i w Aaa.r«l« a

SOA JURMA*F0Hir
CúNTRATANtCS

MMQUCS nANlAS (Y rpllU. ce LOCACAO > RS

aaarVM b4r>to4.>
lAÚÒE oe etfPDPLD

trnA(Aâ
FUNtM MVHKPALl

'OtfHaia

RCEOtfl ELêTROmCO

*«li«4a*Mtototo Prato4«*RBtoi<AB«6b4MtoA*i>;.toMtorul^
-—r- '●* *.-p0 II ./O.

B**Ctola ot
ItovtoJto

MAiEiMM t ftiseceun* atoúc2 uos-
,K umCAOAIMOacc

aublui pM» uMttformrmàtoaiVbWl

RC^ÊtfUUIMliO#** D< AimufrAo
UCiTAÇAo

PBÉüAn turaáMieo b* —wm

War a«b>*« ot R*aBto«a Ctoto a E #a *«M, «tf«to ^
Awwto

1.

«toM04» rv* 1 sy0OM M»to6to Ovaatoi * 7
'.Cl* atoa

«●●«kaPwl'.

toRrtoto
piftotoa «bfMtob ot CMm tt<to«6A ot M «r «* Hbw *4
to—''* ovmtoa

'atoimO*a(ADKto(i>aMtoMa P^atoDEarb^A
E^*nntoP0to*bP*MaEi|tol>l1« ot»ito«b9*r 1 Ri* iibAM'

acv^rlii

4M)to
iir>:lii ib rntfiP|iaiaR PiUU «rE»ex R *s *C CCl&OMTO*i*b lot iTi ‘toi~ nii rbxtotoi PNOtoE toato**«**toito

to Pitoaaji a» CalM bbdSa «*lbbOPCUa^aba

.Ciaba Ctf WAIO0QO*CMmaib>tobRe R««

laU^ |Btf>2»*»10tftobrtr3W9C»M

● ftbCtf ^ /taw»tanto ot
aCabtoJto a ottoi*ce«iMr;a«●WN ot otaria ot 2SS <Wtoto« fMto»toO>a*4a- r<^aa o» «* » ot Mrt»

Natobw mtotobMto*

U.PatoMra' otA2M20*toa

OainuFaMr* i02A4/i9.CbowMAb«ul9'N7«i?, a bgMac»..
itM»to*« S**P‘wi Sn fbitoai iA«to.btotoi»a4

7b aaq«

MB« ottoili*,- ot»0.«rb*toto4br*0bir>b«7

PMVtolMei

F.Rjarioa.t»t rui '

»rma>«toMctoO*
A>a‘aiRia»>ltoM^<iw **>MR' ar. boa* tbF*a*ol«i* lasjMS* cri«4«to

fX29. otFamiar^i●F 3 «6 MC. U CMFflvbrtar <« iSEOLiFSaM*Xl.b □«●●bPtoRal

a^útotobtoorM oaa ntoios iu'*>iM. Mto

0to*ilP«4rab4ate7(aMtoff (tf; WMii«j P-Ato ottoena^

toU4/l£ abbvbtfa
440«ltlO« JOAO ACAStfO NASeWDPTQ 01 MfU

PlT|g»f*OA«al
jjintoraiM

laratono. «mObSOMaa
i? 90 i^aa ota «aa btot. > «vatoa-

««4M9 E4bPl**>■arf«L0*toto4»
f UI UI URA MUMKb

Avasa oCuciTAfAo
putcjiQ peuMcM. r otsuosa

eerviCACACAo
*pitotoia otar<«4 otCar».^ - WL,*a4»«a a RrwMtoUtf c<r«-*a«3 ot Ucaatia,

to^ato otb Pplwu I .* oatbiFASA ot ot otto*M« ot 2US, itoM wOtoB, pn
a atototoa»to*i*aa« otiraaaatoa, <w >wb gtfjtooco

cwuuetf■UtotoMT'Atof^Sa*
4OÁ0 PAUce MU2* OAlCaRO

Pra00-toQ*Ml

iFraaratoto

SAMBU F DASbV* W

Pr«toN** SMuliAila
PREFEITU)AHLMr*l.bS AmUNÇAo

tfACICAgAO PRefOffUMiiMNier*i.oe cABCOCiO

AVBO DE APasaarNio

ptmAo uiKdaiioô ar ●00*0019

Ap—yaaaa >3*l*>»w4i*b* > P«atf ><brV««o
r (cir RA'tfAO oe EI4«CS*£SRCUto PtotoRWIAAACUOKAo £ IRCnAMCKTO

GCOCESCâ C6 otlA FONCaiAâ &3M T ODOO a* ft E>

Mbtfwtfa

. ot PtooSe ottotooU 00QO2Q1SJ ● hüUa «ra aMplfa. aUAMbr* DÉfb £to«
Miioar^Cua

eatoto-a*MFoAoEieniâNice
'M iipiiibjiftji*MibatocrM*M3cb*a>abito»toai4*M»4Maaa»

b^Matto ibirai rilmbA aa ^«fto ESvtoa* ■*
A a 2 (fito a 9abW«

>lBir/U2BnAubltbtoto

M: f A2 TUDO aC1*VCGS C AÚPNCkMC NT9 06 awo oe

U0IDM.

●btob a«0kAa
abto"! ibraçto rvo«

tfbliEV PfWCCiCCSe ft IBTCtf iSlffJOA ●
C4RA1.1UA.

03 fTRâS' IOUPAHÍKTÚSMrMs
IttoACCto E NJMCbtoCWTD

PÍRlCrr'MCOLCOC* WtnCtCtf JMIttfA ● RS

7*943*09.iAtfD£cnP005O6<CCfttfO*.tot4«bia ottdibi ot ( iJúJlDCOUl

«MtoMceu^ia» iTo (De.to FAMiA)-M >to«n 1 ● 3 * A
fO 144C4.99 9.bS»*(a«9“1»C» RlTlMC.tC 1«*1 IftOtbtf-«
VW» RSI79SOMD

COtobCJDOC

«aofitoja* 4iN» tmwnir
bertoatfaa «aaOrMMM-coMa CMbtoM-PP

RAÍUA>UC10* FEMAMCiaCVeS

»«0ii«MMJto2a»í- k<—R0toto*iiOto*to«era» cr● («

.RC.

JOAO PAUiO SOUZA RAAIIbO
P*a*w* Ola*

SA48ARA ROORCUU Kltfcs
MgramJUtfbue^oc ctf otiaAA

MkJtffACAO
F«c6Á0P«esejKbto
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

0 Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 24/02/2023 às 08:53:54 foi protocolizado o documento
sob 0 N® 19188/23 do Aviso da Licitação n° 00002/2023 referente ao exercício de , exercício 2023, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos
encaminhados por Allan Seixas de Sousa.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
Número da Licitação: 00002/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: Não Disponível
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CIRCUITO DE
DADOS COM CAPACIDADE SINCRONA DE TRÊS GIGABITS COM ALOCAÇÃO DE PREFIXO 1PV428 E IPV648
COM SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO E ATIVAÇÃO IMEDIATA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
TODAS E AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOSPB
Data do Ato: 17/02/2023

Data e Hora do Certame: 07/03/2023 08:30:00

Local do Certame: https://www.portaldecompraspubiicas.com.br

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

AutenticaçãoInformado?Documento

57d086f90cb1d4ab6827e891054ecfbfSim[PDF] Edital da Licitação

João Pessoa, 24 de Fevereiro de 2023

Assinado Eletronicamente
conforme LC 18/93, allerada pela LC 91/2009 e

pelo Rcgímenio Inlemo, alterado pola
RATC 18/2009
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